
Parecer nº 1425, de 2018
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1055, DE 2017
O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1055/2017, de autoria do nobre Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, que fixa a validade das credenciais expedidas pelos órgãos ou entidades executivas Municipais de trânsito para estacionamento em vagas reservadas para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção, em todo o Estado.
Esta proposição, nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno desta Casa de Leis, esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 24/11/2017 a 30/11/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao Processo Legislativo, o aludido Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, pelo parecer de seu Relator, Deputado André Soares, acostado às fls. 04/06, manifestou-se favorável à propositura na forma do substitutivo apresentado.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Transportes e Comunicações manifestar-se sobre a proposição em epígrafe, o que faço nos seguintes termos:

O presente projeto fixa um prazo único de 12 (doze) meses de validade, em todo o território do Estado de São Paulo, para as credenciais de estacionamento em vagas especiais para pessoas com deficiência e com dificuldade de locomoção.
Entendemos que o prazo único fixado na propositura é muito exíguo para as pessoas cuja deficiência ou mobilidade reduzida seja permanente. A situação das pessoas nestas condições provavelmente não irá se alterar, assim, torna-se desnecessária a comprovação da condição e a expedição de nova credencial em um prazo de 12 (doze) meses. Nestes casos, julgamos ser razoável a ampliação do prazo de validade da credencial de estacionamento, fixando-o em 5 (cinco) anos.
Já no tocante às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida temporária, em virtude da possibilidade da mudança da situação, entendemos ser ideal a fixação do prazo de validade em 12 (doze) meses.

No intuito de adequar a terminologia da presente propositura à legislação vigente e à Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, passamos a utilizar no projeto os termos “pessoa com deficiência” e “pessoa com mobilidade reduzida”.

Pelo exposto, a fim de aperfeiçoar a presente propositura e melhor resguardar os direitos das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 1055/2017, a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 1055, DE 2017
Estabelece normas gerais de validade, em todo o Estado de São Paulo, das credenciais expedidas pelos órgãos ou entidades executivas Municipais de trânsito para estacionamento em vagas reservadas para veículos que transportem pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – As credenciais para estacionamento em vagas reservadas para veículos que transportem pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, expedidas pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do município de domicílio da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a ser credenciada, na forma prevista pelo Código de Trânsito Brasileiro – Lei Federal nº 9.503/97 e correspondente Resolução nº 304/08 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, terão validade em todo o território do Estado de São Paulo pelos seguintes prazos, contados da sua expedição:
I – 12 (doze) meses, para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida temporária;
II – 5 (cinco) anos, para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida permanente.
Parágrafo único – Após expirado o prazo de validade, a credencial deverá ser novamente expedida nos termos previstos nos incisos.
Artigo 2º – Caso o Município de domicílio da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a ser credenciada não esteja integrado ao Sistema Nacional de Trânsito, a credencial será expedida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do Estado de São Paulo, aplicando-se a mesma validade territorial fixada no artigo 1º, incisos I e II e parágrafo único.
Artigo 3º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação.
Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.
Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Posto isto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1055, de 2017, na forma do substitutivo ora apresentado; e contrariamente à aprovação do substitutivo apresentado no parecer da CCJR.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrário ao substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) José Zico Prado – Presidente
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